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I- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Vereador Paulo Pereira Filho, que Dispöe sobre
a obrigatoriedade de instalacäo de brinquedos adaptados em pragas, parques, escolas e creches
municipais, bem como em locais de diversäo abertos ao püblico., tramita neste Poder Legislativo
e encontra-se nesta Comissäo atendendo as normas estabelecidas no Regimento Interno deste
Poder Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado parecer sobre a mat£ria.

As Justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto de Lei,
que resumidamente abaixo transcrevo.

A presente propositura baseia-se em nossa Constituigäo Federal, que em seu artigo 24, inciso XIV, apresenta
que € competencia concorrentemente ä Uniäo, Estados, Municipios e Distrito Federal a protegäo e integracäo
social das pessoas portadoras de deficiencias e tambem na Lei Federal 13.146 de 6 de julho de 2015, que
institui a Lei Brasileira de inclusäo da Pessoa com Deficiencia (Estatuto da Pessoa com Deficiencia), que
dispöe em seu artigo 55 $ 2° que nas hipöteses em que comprovadamente o desenho universal näo possa ser
empreendido, deve ser adotada adaptagäo razodvel.

A Lei Federal n o 10098/2000 preve obrigagäo de no minimo 5% de bringuedos adaptados em parques
publicos

"Art. 4° As vias püblicas, os parques e os demais espacos de uso püblico
existentes, assim como as respectivas instalagöes de servicos e mobiliärios
urbanos deveräo ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise ä
maior eficiencia das modificagöes, no sentido depromover mais ampla
acessibilidade as pessoas portadoras de deficiencia ou com mobilidade reduzida.

Parägrafo üunico. No minimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e

equipamento de lazer existentes nos locais referidos no caput devem ser
adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possivel, para possibilitar
sua utilizagäo por pessoas com deficiencia, inclusive visual, ou com mobilidade
reduzida. (Redagäo dada pela Lei n 13.443, de 2017)"
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Ocorre que muitas vezes esse percentual torna inexequivel a obrigatoriedade, eis que säo poucos os
brinquedos instalados. Isso motivou o presente projeto a aumentar o percentual minimo ja previsto, visando a
efetiva instalagäo destes equipamentos.

A garantia de espagos especialmente adaptados para pessoas com deficiencia nos parques e areas de lazer,
escolas e creches, tende a cooperar para sua real integragäo social, como objetiva a lei Federal 13.146 e & o
horizonte que se vislumbra no que se refere ü acessibilidade äs areas de lazer e deve ser nosso objetivo
enquanto municipio.

De acordo com a ültima pesquisa do Censo 2010, no Brasil, cerca de 23,92% da populagäo possui alguma
deficiencia. Em virtude dessa grande parcela da populagäo que necessita de cuidados especiais, conto com
meus nobres Pares para aprovagäo deste Projeto de Lei.

IL - DAANÄLISE DAMATERIA

O Projeto de Lei näo foi solicitada urg&ncia e tramita em regime ordinärio.

Antes da anälise da CJR, a proposta recebeu emendas modificativas e aditivas
oferecidas pelo autor.

A Proposta tramitou na Comissäo de Justica/Redacäo, recebendo emenda
modificativa parecer favorävel.

Art. 88. Compete ä Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes A educagäo, ensino e artes, ao patrimönio
histörico, artistico e cultural, aos esportes, äs atividades de lazer, ä higiene, ä saüude e assistencia social,
direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas de
estudo e auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservagäo da
memöria da cidade no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e
arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados ä seguranga, As atividades da
Guarda Municipal, alöm de realizar estudos sobre os servigos efetuados pelas policias civis e militares,
propondo sugestöes äs autoridades estaduais; VI - denominagäo e alteragäo de pröprios, vias e
logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos, outorga de honraria, premios ou
homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servigos ao Municipio; VIII - servigos,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados ä
comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saüde; X - vigiläncia sanitäria, epidemiolögica
e nutricional; XI - seguranga e saüde do trabalhador; XII - programas de protecäo ao idoso, A mulher, ä
crianga, ao adolescente e ao portador de deficieneia; XIII - turismo e defesa do consumidor; XIV -

abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivistico local.
Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e a Cidadania
e, em especial: I - recebimento, avaliagäo e investigagäo de denüncias relativas A ameaca ou violacäo dos
Direitos Humanos; II - fiscalizagäio e acompanhamento de programas governamentais relativos ä
protegäo dos Direitos Humanos; III - colaboracäo com entidade näo governamentais, nacionais e
internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos ä situagäo
de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica
e fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente
aspectos atinentes a direito que envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos
atinentes a direitos daqueles que compöe a minoria como a mulher, o indio, 0 negro; VII - promover a
defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos das Constituigöes Federal e Estadual; VIII -
tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos
fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos
Direitos Humanos, bem como realizar audi@ncias püblicas para esclarecer situagöes que afetem a
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construgäo da cidadania; X - realizar colöquios, simpösios e seminärios referentes A promogäo de
Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

II - VOTO

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que cabe
esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitacäo e ao final a decisäo
de merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovagäo do referido Projeto de Lei e
emendas.

Sala das Comissöes, 22 de setembro de 2022.

Vere or uiz Zarlos SiWÄMeirä
elator

Acompanham o voto do Relator:

Vereador: Edivaldo Sousa Arauj

MVereadora: Marcia cristina Campos

Vereador: Derli de Jesug Athanazio ueno
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